
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 143.474 - PB (2012/0025342-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED CAMPINA GRANDE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADO : GIOVANNI B DANTAS DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PEDRO ALVES BEZERRA - ESPÓLIO
ADVOGADO : THÉLIO QUEIROZ FARIAS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE ANTERIOR À LEI 9.656/98. 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO COBERTO PELO PLANO. PRÓTESE. 
CUSTEIO DEVIDO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. 
PRETENSÃO DE REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA E CLÁUSULA 
CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE E AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A ARGUMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULA 284 E 283 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Inexiste afronta ao artigo 535 do CPC, quando o acórdão enfrentou a 
matéria controvertida na lide e declinou os fundamentos pelos quais 
decidiu.

2. Não prospera a pretensão no sentido de que o reconhecimento de 
ausência de violação ao artigo 535 do CPC, implica no preenchimento do 
requisito do prequestionamento, pois o juiz pode decidir à luz de preceitos 
diferentes daqueles indicados no recurso especial.

3. Afigura-se inviável, em sede de recurso especial, a revisão de matéria 
fática e de cláusula contratual. Incidem as Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. A ausência de impugnação a fundamento constitucional do acórdão, 
assim como a deficiência na argumentação desenvolvida no recurso 
especial, atraem a aplicação das Súmulas 283 e 284 do colendo STF.

5. Nos termos da jurisprudência consolidada no STJ "É considerada 
abusiva, mesmo para contratos celebrados anteriormente à Lei 9.656/98, 
a recusa em conferir cobertura securitária, para indenizar o valor de 
próteses necessárias ao restabelecimento da saúde" (REsp 918.392/RN, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 01/04/2008).

6. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 143.474 - PB (2012/0025342-3)
  

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINA GRANDE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO 

ADVOGADO : GIOVANNI B DANTAS DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PEDRO ALVES BEZERRA - ESPÓLIO
ADVOGADO : THÉLIO QUEIROZ FARIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental contra decisão que negou provimento a 

agravo interposto para fazer subir recurso especial inadmitido na origem.

Postula-se a reforma da decisão aos seguintes argumentos: a) se reconhecida 

a ausência de omissão pelo Tribunal local, é de rigor a violação dos dispositivos tidos por 

violados; b) é dever do acórdão apreciar todas as questões devolvidas na apelação; c) 

inaplicabilidade das Súmulas 283 e 284 do STF; d) o acórdão e a decisão agravada divergem 

do entendimento do STJ, ao afirmarem que a Lei 9.656/1998, retroage e; e) inexiste prova de 

recusa de realização do implante.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 143.474 - PB (2012/0025342-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED CAMPINA GRANDE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADO : GIOVANNI B DANTAS DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PEDRO ALVES BEZERRA - ESPÓLIO
ADVOGADO : THÉLIO QUEIROZ FARIAS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE ANTERIOR À LEI 9.656/98. 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO COBERTO PELO PLANO. PRÓTESE. 
CUSTEIO DEVIDO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. 
PRETENSÃO DE REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA E CLÁUSULA 
CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE E AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A ARGUMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULA 284 E 283 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Inexiste afronta ao artigo 535 do CPC, quando o acórdão enfrentou a 
matéria controvertida na lide e declinou os fundamentos pelos quais 
decidiu.

2. Não prospera a pretensão no sentido de que o reconhecimento de 
ausência de violação ao artigo 535 do CPC, implica no preenchimento do 
requisito do prequestionamento, pois o juiz pode decidir à luz de preceitos 
diferentes daqueles indicados no recurso especial.

3. Afigura-se inviável, em sede de recurso especial, a revisão de matéria 
fática e de cláusula contratual. Incidem as Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. A ausência de impugnação a fundamento constitucional do acórdão, 
assim como a deficiência na argumentação desenvolvida no recurso 
especial, atraem a aplicação das Súmulas 283 e 284 do colendo STF.

5. Nos termos da jurisprudência consolidada no STJ "É considerada 
abusiva, mesmo para contratos celebrados anteriormente à Lei 9.656/98, 
a recusa em conferir cobertura securitária, para indenizar o valor de 
próteses necessárias ao restabelecimento da saúde" (REsp 918.392/RN, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 01/04/2008).

6. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
  

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não comporta provimento.

Documento: 1182581 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2012 Página  4 de 4



 
 

 
As razões do recurso especial sustentam violação aos artigos 3º, 131 e 535, do 

CPC  e 35 da Lei 9.656/1998, além de dissídio jurisprudencial.

Conforme explicitado na decisão ora agravada, o acórdão local não cometeu 

afronta ao artigo 535 do CPC, pois enfrentou a matéria controvertida na lide e declinou os 

fundamentos pelos quais decidiu.

Não prospera a pretensão no sentido de que o reconhecimento de ausência de 

violação ao artigo 535 do CPC, implica no preenchimento do requisito do prequestionamento, 

pois o juiz pode decidir à luz de preceitos diferentes daqueles indicados no recurso especial.

Quanto às Súmulas 283 e 284 do STF, aplicadas por não impugnação do 

fundamento constitucional do acórdão e deficiência na fundamentação recursal, observa-se 

que a petição  do agravo regimental, com toda vênia, encontra-se tão confusa quanto a 

petição de recurso especial, não conseguindo infirmar o acórdão do Tribunal de origem.

Verifica-se, ademais, que a parte não impugnou a aplicação das Súmulas 5 e 7 

do STJ, impeditivas do exame da insurgência relativa à ausência de comprovação de 

negativa da cobertura requerida e de ocorrência de ofensa à honra do agravado, assim como 

de validade da cláusula contratual restritiva.

Outrossim, não há que se falar em divergência entre a decisão e a 

jurisprudência do STJ, uma vez ser certo o entendimento no sentido de que, se o 

procedimento cirúrgico encontra-se coberto, o plano de saúde não pode se recusar a custear 

os meios necessários à sua consecução, independentemente de o contrato ser anterior à 

edição da Lei dos Planos de Saúde. Confira:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO SAÚDE ANTERIOR À LEI 9.656/98. 
SUBMISSÃO DO SEGURADO À CIRURGIA QUE SE DESDOBROU EM 
EVENTOS ALEGADAMENTE NÃO COBERTOS PELA APÓLICE. 
NECESSIDADE DE ADAPTAÇÃO A NOVA COBERTURA, COM VALORES 
MAIORES. SEGURADO E FAMILIARES QUE SÃO LEVADOS A ASSINAR 
ADITIVO CONTRATUAL DURANTE O ATO CIRÚRGICO. ESTADO DE 
PERIGO. CONFIGURAÇÃO. É EXCESSIVAMENTE ONEROSA O NEGÓCIO 
QUE EXIGE DO ADERENTE MAIOR VALOR POR AQUILO QUE JÁ LHE É 
DEVIDO DE DIREITO. DANO MORAL CONFIGURADO. (...) - É 
considerada abusiva, mesmo para contratos celebrados 
anteriormente à Lei 9.656/98, a recusa em conferir cobertura 
securitária, para indenizar o valor de próteses necessárias ao 
restabelecimento da saúde. - Impõe-se condições negociais 
excessivamente onerosas quando o aderente é levado a pagar maior valor 
por cobertura securitária da qual já gozava, revelando-se desnecessária a 
assinatura de aditivo contratual. - O direito subjetivo assegurado em 
contrato não pode ser exercido de forma a subtrair do negócio sua 
finalidade precípua. Assim, se determinado procedimento cirúrgico está 
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incluído na cobertura securitária, não é legítimo exigir que o segurado se 
submeta a ele, mas não instale as próteses necessárias para a plena 
recuperação de sua saúde. - É abusiva a cláusula contratual que exclui 
de cobertura a colocação de “stent”, quando este é necessário ao 
bom êxito do procedimento cirúrgico coberto pelo plano de saúde. 
Precedentes. - Conquanto geralmente nos contratos o mero 
inadimplemento não seja causa para ocorrência de danos morais, a 
jurisprudência desta Corte vem reconhecendo o direito ao ressarcimento 
dos danos morais advindos da injusta recusa de cobertura de seguro 
saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia 
no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a autorização da 
seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo psicológico e com 
a saúde debilitada. Recurso Especial provido. (REsp 918.392/RN, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe 
01/04/2008). (grifei).

PLANO DE SAÚDE. RELAÇÃO DE CONSUMO. ANGIOPLASTIA E 
COLOCAÇÃO DE STENTS. COBERTURA CONTRATUAL DEVIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. IMPROVIMENTO. 
1.- A análise da alegação recursal demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, obstado nesta instância, conforme o disposto na Súmula 
7/STJ. 2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar 
a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. 3.- 
Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 11.571/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 
10/11/2011). 

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e por tê-lo como 

manifestamente infundado, aplico à agravante a multa do artigo 557, § 2º, do CPC, no 

percentual de 1% sobre o valor atualizado da lide, condicionada a interposição de qualquer 

outro recurso ao respectivo depósito.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0025342-3 AREsp 143.474 / PB

Número Origem: 120070041593001

EM MESA JULGADO: 02/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINA GRANDE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : GIOVANNI B DANTAS DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PEDRO ALVES BEZERRA - ESPÓLIO
ADVOGADO : THÉLIO QUEIROZ FARIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINA GRANDE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : GIOVANNI B DANTAS DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PEDRO ALVES BEZERRA - ESPÓLIO
ADVOGADO : THÉLIO QUEIROZ FARIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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